
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 961

PROJETO DE LEI Nº 14.025

PROCESSO Nº 3.592        

ASSUNTO:  CRIAÇÃO DA FEIRA DE PROFISSÕES PARA OS ALUNOS DO

ENSINO MÉDIO

PROCESSO  LEGISLATIVO.  PROJETO  DE  LEI.

EDUCAÇÃO.  FEIRA  DE  PROFISSÕES

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. 

1- RELATÓRIO

De autoria do Vereador EDICARLOS VIEIRA o presente projeto de lei, visa

criar a Feira de Profissões para os alunos do Ensino Médio.

Neste aspecto, conforme a justificativa, o intuito é a realização anual da

Feira de Profissões para o Ensino Médio em Jundiaí, com o objetivo de promover

orientação  profissional  aos  jovens  estudantes  e  fomentar  o  diálogo  entre

instituições de ensino e empresas locais.

Ademais, busca ampliar o conhecimento dos jovens sobre as possibilidades

de  carreira  e  formação  acadêmica,  permitindo  escolhas  mais  assertivas  e

alinhadas com suas aptidões e interesses.

A propositura encontra sua justificativa sob a fl. 03.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da

questão posta. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

O  projeto  em  exame  afeiçoa-se  de  constitucionalidade  e  legalidade,

conforme passa a expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE 
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Sob o prisma jurídico, não vislumbramos inconstitucionalidade na proposta,

eis que visa trazer para o ordenamento jurídico municipal o louvável propósito da

realização anual da Feira de Profissões para o Ensino Médio. 

Assim,  realiza  sua  incumbência  constitucional  de  propiciar  os  meios  de

acesso a educação, nos termos do art. 24, IX, 205 e 208, V todos da CF/88, que

ora destacamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre
[...]

IX- educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação; 
_____________________________________________________
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família,
será  promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da  sociedade,
visando ao pleno desenvolvimento  da  pessoa,  seu preparo  para  o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
_____________________________________________________
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante
a garantia de 
[...]

V -  acesso aos níveis mais elevados do ensino,  da pesquisa e da
criação artística, segundo a capacidade de cada um 

O  legislador  local,  além  disso,  está  exercendo  sua  competência

constitucional, com arrimo no art. 30, I, da CF/88, ora em perspicuidade:

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local

 Neste aspecto, de acordo com STF, o Município possui a competência para

legislar sobre assuntos de interesse local, bem como para suplementar a matéria

(art. 30, I e II). 

Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o

STF  tem  procurado  conferir  uma  interpretação  constitucional  que  seja  mais

favorável  à  autonomia  legislativa  dos  municípios,  haja  vista  ter  sido  essa  a

intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88. 

Nesse diapasão,  a interpretação do conceito de “interesse local”  deve ser

realizada de uma forma que prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade

e as necessidades dos cidadãos
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Assim, sob a ótica do artigo 30, I, da CF/88, os Municípios têm autonomia

para regular o tema de interesse local, desde que não infrinjam leis estaduais ou

federais válidas, pois a Constituição lhes confere competência para legislar sobre

assuntos de interesse local, conforme se verifica em diversos precedentes: E STF:

AI 622.405 AgR,  rel.  min. Eros Grau,  j.  22-5-2007, 2ª  T,  DJ  de 15-6-2007;  AI

729.307 ED, rel. min.  Cármen Lúcia, j. 27-10-2009, 1ª T,  DJE  de 4-12-2009;  e,

ADI 3.731 MC, rel. min. Cezar Peluso, j. 29-8-2007, P, DJ de 11-10-2007.

2.2 – DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A INICIATIVA DO EXECUTIVO

Na espécie,  a  norma impugnada  não cria  despesa  para  a  Administração

Pública  municipal. Além do que, não trata da sua estrutura ou da atribuição ou

funcionamento de seus órgãos. Tampouco se pode dizer que a lei disponha sobre

regime jurídico de servidores públicos.  Logo,  não há que se falar em vício  de

inconstitucionalidade formal.

 Neste caminho, é o entendimento do STF exarado em repercussão geral

(tema 917):

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração,  não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico

de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição

Federal). (Grifo nosso)

Neste aspecto, opina-se pela inexistência de óbice.

2.3 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Ademais, configura-se revestido condição de legalidade no que concerne à

competência  (art.  6,  “caput”),  e  quanto  à  iniciativa,  que  no  caso  concreto  é

concorrente  (art. 7, IV, art.13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados

pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J) deferindo ao Vereador a iniciativa

para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de
interesse  local  com  o  objetivo  de  garantir  o  bem-estar  de  sua
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população  e  o  pleno  desenvolvimento  de  suas  funções  sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 
_____________________________________________________

Art. 7°. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a
União e o Estado, entre outras atribuições:
[...]
IV  –  proporcionar  meios de acesso à  cultura,  à  educação e  à
ciência
_____________________________________________________

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito,  dispor sobre as
matérias de competência do Município e especialmente:

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando
a legislação federal e estadual 
______________________________________________________

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e
aos cidadãos, observado o disposto nesta lei. 

3- CONCLUSÃO

Sendo assim, não se vislumbra no presente projeto de lei vício de inciativa,

tendo em vista que não interfere na prática de atos de governo ou de caráter

administrativo próprio do Executivo. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DA  S     COMISSÕES   A SE  REM   OUVIDA  S  :  

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139

do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Educação, Ciência e Tecnologia, Cul-

tura, Desporto, Lazer e Turismo.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

 Jundiaí, 14 de junho de 2023.
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Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira PedroHenrique O. Ferreira

Procurador Jurídico Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiária de Direito Estagiário de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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